
TERMO DE REFERÊNCIA - LEt r4.r33l2t
SERVIçOS SEM DEDICAçÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA - CONTRATAçÃO DIRTTA

Processo Ad m i n istrativo n. 643L7 .053592 12023-86.

1. DAS CONDTÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6e, XXlll, "a" e "i" da Lei n. t4.l33l212ll.
1.1. Aquisição de material de consumo (abaixador de língua) para atender a demanda da

Comissão Permanente das Forças Armadas-CSPFA, nos termos da tabela abaixo, conforme
condi es e exr ências esta belecidas neste instrumento

7.2. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias contados da

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 74.133/2027.
1.3. O custo estimado total da contratação é de RS 1.025,00 (um mil e vinte cinco reais).

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO (art. 6s, inciso )Xilt,
alÍnea'b', da Lei ne 74.13312021],.

2.1A aquisição de material de consumo (abaixador de língua) para atender a demanda da

Comissão Permanente das Forças Armadas-CSPFA localizada no "Complexo de Serviço
Militar" (CSP FAIP RM/G lR), região do Boqueirão, proporcionando segurança sanitária aos

mais de 15 (quinze) mil jovens conscritos que se apresentam anualmente na CSPFA, para

realizar atribuição inerente a atjvidade militar desenvolvida pelo Comando da 5a Região

Militar.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÂO (art. 6e, )Xlll, alínea'd', da Lei ns 74.133/27
3.1. Além dos critérios de sustenta bilidade eventualmente inseridos na descrição do

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis:

3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (aÍts. 6s, Xxlil, alínea "e" e 40, §1e, inciso ll, da Lei ne

L4.t33/202tl,.

CATMAT
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE
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UNITÁRIO
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TOTAL

ITE

M
ESPECTFTCAÇÃO

1

ABAIXADOR

LíNGUA - Material
Madeira;
Comprimento: 14

CM;

Espessura: 2 MM;
Tipo: Desca rtável
Largura: 1,50 CM;

Formato: Tipo
Espátu la.

423465

348807
Pacote com

100

unidades
250 Rs 4,10 Rs 1.02s,00
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4.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento
da Nota de Empenho, em remessa única.

4.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respecüvas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo se.1a analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e

força maior.
4.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Comissão Permanente das

Forças Armadas, Av. Marechal Floriano,9450, Boqueirão, Curitiba/PR, CEP 81750-450.

4.4, os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.5. Os bens serão recebidos definitrvamente no prazo de 08 (oito) dias uteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.
4.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.7. O recebimento provisório ou definiüvo não excluirá a responsa bilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsa bilidade etico-profissio na I pela perfeita
execução do contrato.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6e, yülll, alínea "l' , da Lei ne t4.133/2tl
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nq 74.733, de 202L, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lel ne 74.733 /2027, art.775, coput).
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostrla (Lel no 14.L33/2021, art. 115, §5a)
5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respechvos substitutos (Lei ne 74.733/2027, art.777, coput).
5.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (lei ne 74.733/2027, art.117, §1e)
5.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse
sua competência (Lei no 74.733/2021, arÍ.. 177, §2e).

5.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei

nP 74.1,33 /ZOZ|, art. 119).
5.7.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou
a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa

responsa bilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei ne

74.133 /2027, art. 120).
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5.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei ne 14.133/2O27, art. 721,,

coput).
5.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá à Administração a responsa bilidade pelo seu pagamento e não

poderá onerar o ob.ieto do contrato (Lei ne 14.L33/2027, arl. 12L, §te).
5.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim (lN 5/2017, art.44, §2s).
5.11. O órgão ou enüdade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, arl. 44,37e\.

5.12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da

empresa ju nto ao SICAF.

5.12. Serão exigidos a Cerlidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a

Certidão Negaüva de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam
regula rizados no SICAF.

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE

DISPENSA ELETRÔNlcA (art. 6e, inciso )xlll, alÍnea 'h', da Lei ne u.133/2021)
6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa

de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art.75, inciso ll da Lei

n.p 74.733/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor valor.
6.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo ldo Aviso de Contratação
Direta.

6.3. Os critérios de habilitação econôm ico-fi na nceira a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR (art. 5e, inciso )fril, alínea 'h" da Lei ns

14.133120271

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll, da tei n.s 74.733/2027.

7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a)SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Gera I da União (www.porta ldatra nsoa rencia.gov. brlceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Gera I

hn orta ltra ns a ren cta ov.br nc cn

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritário, porforça do artigo 12 da Lei 

^" 
8.429, de 1992, que prevê, dentre

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

5
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proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.
7.4. Caso conste na Consulta de Sltuação do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpediüvas lndiretas.

7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.
7.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual

negatrva de contratação.
7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respecüva documentação constante do

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respecüva documentação

atua lizada.

7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permiüdos.

7.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natureza, com provada mente, forem emiüdos somente em nome da matriz.

7.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de

números de documentos perhnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.
7.4. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de

ha bilitação:

Íêmo d. Rot.ran.l. -Compni- L.inr 14.133/21- Conlràt.çio Dirêi.

8. HABI LITAçÃO J URíDICA:

8.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lel, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

OU

8.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercanüs, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

OU

8.3. Microempreendedor lndividual - MEI: Cerüficado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www. oortaldoem oreendedor.sov. br;

OU

8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respecüva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus ad m inistradores;

OU



8.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de

autorização para funcionamento no Brasil;

OU

8.6. Sociedade simples: inscrição do ato consütutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

ad m in istra d ores;

OU

8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato

consütutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercanüs onde tem sede a matriz;

OU

8.8. Sociedade cooperaüva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na.iunta Comercial ou inscrito no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei ne

5.764, de 197I.

8.8.1.Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade

contratada sujeita à autorização), expedido por....... (especificar o órgão competente) nos

termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n' ........

8.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respecüva.

9. HABILITAçÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

9.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

OU

9.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pelê Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procu radoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de 02/10/2074, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procu radora-Gera I da Fazenda Nacional.

9.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parür de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do arügo 7", XXX|ll, da Consütuição;

9.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
â apresentação de certidão negativa ou posiüva com efeito de negatrva, nos termos do
Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de
1e de maio de 1943.
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9.7, prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relaüvo ao

domicílio ou sede do fornecedor, perünente ao seu ramo de atividade e compaÚvel com o

objeto contratual;

9.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes

estadua I e municipal.

9.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relaüva à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio

de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/U nidade : L60219;
Fonte de Recu rsos: 1052A001KY;

Programa de Trabalho: 768772;
Elemento de Despesa: 3.3.90.30;
Pla no Interno: DlDTFSMOUTR;

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectrva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

aposülamento.

Curiüba, PR, 8 de maio de 2023

CARLOS EDU ALHO - Maj

Ch CSPFA

CARN EI
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10. ADEQUAçÃO ORÇAMENTÁRN

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à contã de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União.


